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PARA ONDE 
FOI O DINHEIRO 

O Hospital de Base não é o 
único afetado pela crise na 
saúde do Distrito Federal. Os 
problemas na área 
começaram a ser investigados 
pelo Ministério Público do DE 
conselhos regionais de 
Medicina e Farmácia em , 
novembro do ano passado. Na 
época, a farmácia de alto 
custo da rede pública não 
contava com 122 
medicamentos essenciais. Em 
junho deste ano, esse número 
pulou para 265. Investigando 
o problema, o Ministério 
Público procurou saber como 
eram gastos os R$ 1,2 bilhão 
do Fundo de Saúde . Confira: 

Apenas R$ 180 milhões sâo 
gastos com ações de saúde; 

compra de materiais, 
medicamentos e manutenção 
de equipamentos. 

A folha de pessoal leva 
quase 65% das verbas 
Os projetos sociais do 
Governo do Distrito Federal 

levam R$117,8 milhões. O 
dinheiro é usado para a 
distribuição de cestas básicas, 
pão e leite, construção dos 
"restaurantes da 
solidariedade" 

Do dinheiro usado nas 
principais ações de saúde, 

70% foi gasto em menos de seis 
meses. Por conta disso, o 	• 
Ministério da Saúde 
providenciou R$ 15 milhões- ,  
adicionais. 

Relatório do Conselho 
Regional de Farmácia 

levanta suspeitas sobre 
superfaturamento nos 
processos de licitação de 
medicamentos. A Secretaria de 
Saúde pagaria até 328% mais 
caro por remédios que têm 
similares no mercado 
brasileiro. 

O Tribunal de Contas de 
União e o do DF também 

investigam o caso. Ao abrir o 
processo de auditoria, o TCU 
ratificou as irregularidades 
citadas no relatório elaborado 
pelo CRE Entre elas, o excesso 
de especificações que direciona 
licitações em favor de algunS 
laboratórios. Um dos casos 
citados envolve o medicamento 
Filgrastina 300 MCGIML com 
seringa. Ele é aplicado em 
pacientes de câncer após 
sessões de quimioterapia. O 
governo comprou 7.706 frascos 
dele, de 1998 a 2001, a R$ 153 a 
unidade, sem licitação. Mas, no 
Brasil, há dois similares que 
custam R$ 92 e R$105 (sem a–
seringa). 

As suspeitas levaram o 
Ministério Público Federal 

(MPF) e o do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT) a entrar 
com uma ação na Justiça 
Federal. Uma das justificativas 
apresentadas pela Secretaria 
para a crise é o atendimento a 
moradores de outros estados. 
Eles dariam um prejuízo de R$ 
36 milhões por ano. 

A justificativa não 
convenceu o juiz Francisco 

Codevila que, em agosto, deu 
uma liminar obrigando o GDF 
a devolver os R$ 117,8 milhões 
gastos em projetos sociais e 
construção em dez dias. Um_ 
dia depois, o desembargador 
Luiz Gonzaga Barbosa cassou 
a liminar por considerar o 
prazo muito curto. 

e Há duas semanas, o 
governador Joaquim Roriz 

enviou à Câmara Legislativa 
um projeto de crédito 
suplementar no valor de R$ 61 
milhões para o Fundo de 
Saúde. Desse dinheiro, R$ 20 
milhões correspondem à 
metade do retirado do Fundo 
para a construção da terceira 
ponte . O problema é que 
nenhum centavo do crédito 
está destinado para compra de 
remédios e reforço de 
equipamentos. 

Pacientes serão transferidos 
Kleber lima 

juliana Cézar Nunes 
Da equipe do Correio 

N ove horas depois de pu-
blicada a reportagem do 
Correio sobre mortes no 

Hospital de Base do Distrito Fe-
deral (HBDF), o secretário de 
Saúde Aluisio Toscano já havia 
convocado o Conselho Regional 
de Medicina (CRM), Sindicato 
dos Médicos (SindMédico) e 
Ministério Público do DF para 
discutir um plano emergencial. 
Da reunião que durou duas ho-
ras, saíram as seguintes defini-
ções: 1) Transferir pacientes do 
pronto-socorro do HBDF para 
outros hospitais da rede, onde 
eles não fiquem sujeitos a respi-
radores artificiais precários, que 
param sem avisar e levam à mor-
te silenciosa por asfixia; 2) Apre-
sentar, na próxima semana, uma 
proposta de convênio com hos-
pitais da rede particular para 
realização de cirurgias cardíacas 
que, por falta de infra-estrutura, 
não podem ser feitas no HBDE 

As medidas "emergenciais" 
chegam com atraso. Precisamen-
te um ano depois de o hospital, 
principalmente a unidade de 
cardiologia e pronto-socorro, te-
rem entrado em uma das maio-
res crises dos seus 42 anos. De 
setembro de 2001 pra cá, o perío-
do mínimo de internação na car-
diologia subiu de 30 para 60 dias. 
Em outubro do mesmo ano, os 
médicos suspenderam as cirur-
gias pediátricas por falta de con-
dições de trabalho. Desde julho 
de 2002, cirugiões só operam 
emergências. Faltam -remédios e 
os equipamentos funcionam 
precariamente, como é o caso de 
duas máquinas que mantêm o 
coração bombeando sangue du-
rante a operação. A situação é 
descrita pelo próprios médicos 
do HBDF em dez memorandos 
enviados à direção do Hospital. 

Segundo Luiz Carlos Schimin, 
um dos mais antigos e respeita-
dos cardiologistas do HBDF, a es-
pera de até seis meses por uma 
cirurgia aumentou em quatro ve-
zes as chances de os pacientes 
contraírem infecção hospitalar. 
Em abril, o problema provocou 
três mortes, relatadas em um me-
morando enviado por Schimin 
ao então secretário Paulo Kalu-
me. O documento levou o Minis-
tério Público a pedir uma investi- 

!

gação na laDelegacia de Polícia 
da Asa Sul. Os atestados de óbito 
foram pedidos há dez dias ao Ins- 

tituto Médico Legal pelo delega-
do Antônio Cavalheiro. 

Em entrevista ao Correio, pu-
blicada ontem, o secretário de 
Saúde admite que existem difi-
culdades na área de manuten-
ção dos equipamentos médico-
hospitalares. Também reconhe-
ce uma "transitória" crise de de-
sabastecimento de remédios, 
"sem conseqüências irrepará- 

veis para o pacientes". No en-
tanto, Aluisio Toscano garante 
que todos os recursos disponi-
bilizados pelo governo estão 
sendo aplicados com o objetivo 
de eliminar essas carências. 

Mas não é o que sentem os 
médicos do hospital. "O que se 
faz aqui é medicina de emenda, 
de guerra", relata André Neves, 
28 anos, médico-residente da  

unidade de neurologia. Ele con-
ta que a falta de aparelhos difi-
culta até o diagnóstico. "Aqui, 
nós aprendemos a fazer as coi-
sas com o que temos, e não co-
mo deveriam ser." 

ANONIMATO 

poucos são os residentes do 
hospital, como André, que 
concordam em falar dos 

problemas mostrando o rosto. 
Eles são responsáveis por 90% 
dos 5 milhões de atendimentos 
realizados no Distrito Federal, de 
acordo com levantamento do 
Sindicato dos Médicos. Repre-
sentam 30% do efetivo de médi-
cos da Secretaria de Saúde. Só o 
HBDF tem 230 residentes. A 
maioria deles evita denunciar as 
carências do hospital por medo 
de represálias de superiores. É o 
caso de um dos residentes do se-
tor de hematologia. "Trabalha-
mos em um local onde existe 
muita política. Temos exemplos 
de quem tentou fazer valer seus 
valores e se deu mal", conta o mé-
dico recém-formado de 27 anos. 
"Na hematologia, faltam quimio-
terápicos — substância para tra- 

tamento de câncer. Temos de fi-
car inventando esquemas de tra-
tamento, misturando remédios." 

O presidente da Associação 
Brasiliense de Médicos Residen-
tes (Abramer), Adriano Marcião, 
ao anos, lembra que a residência 
médica é, por definição, ensino 
e trabalho. Ele explica que a falta 
de material no pronto-socorro 
ou de cirurgias na cardiologia 
faz com que fiquem lacunas na 
capacitação do médico. "Ano 
que vem, sairá gente daqui teo-
ricamente capacitada. Como 
irão preencher as falhas no trei-
namento para atender à popu-
lação que, hoje, já pena nos hos 
pitais?", pergunta Adriano. 

O receio de que os colegas se-
jam prejudicados levou outro 
residente, de 29 anos, a preferir 
o anonimato. "Temos respirado-
res de décadas de idade. Quan-
do o paciente morre, ficamos 
sem saber se foi por causa da 
doença ou porque o aparelho 
falhou". Mesmo assim, o rapaz 
de barba rala, cabelo liso e cheio 
é otimista: "Com a opinião pú-
blica em cima, acho que agora 
as coisas melhoram." 


